
Questões prejudiciais

1) O artigo 3.o, n.o 1, do Regulamento (CE/Euratom) n.o 2988/95 (1), de 18 de dezembro de 1995, opõe-se a uma solução 
de direito interno, segundo a qual não se pode aplicar a prescrição pelo decurso do prazo de 4 ou 8 anos no processo 
judicial de cobrança coerciva instaurado, por apenas se permitir a apreciação dessa questão em ação relativa ao ato que 
determine a devolução dos montantes indevidamente recebidos por verificação de uma irregularidade?

Em caso de resposta negativa a esta pergunta, pergunta-se:

2) O prazo de três anos previsto no n.o 2 do artigo 3.o do Regulamento n.o 2988/95 deve considerar-se um prazo de que 
caducidade da dívida que se gera com a prática do ato que impõe a devolução das quantias indevidamente recebidas em 
caso de irregularidades no financiamento? E deve contar-se a partir da data em que foi praticado o ato?

Em caso de resposta negativa a esta pergunta, pergunta-se ainda:

3) O artigo 3.o do Regulamento n.o 2988/95 opõe-se a uma solução de direito interno da qual resulte que o prazo da dívida 
fique interrompido quando, revertida a execução instaurada contra responsáveis subsidiários da sociedade beneficiária, 
estes são citados, bem como que o dito prazo fique ainda suspenso enquanto não houver decisão definitiva ou transitada 
em julgado que ponha termo a oposição que aqueles deduziram?

(1) Regulamento (CE, Euratom) no 2988/95 do Conselho, de 18 de dezembro de 1995, relativo à protecção dos interesses financeiros 
das Comunidades Europeias (JO 1995, L 312, p. 1)
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Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 12.o, n.o 3, da Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014 (1), 
conforme alterada pelo Regulamento Delegado (UE) 2015/2170 da Comissão, de 24 de novembro de 2015 (2), relativa 
aos contratos públicos e que revoga a Diretiva 2004/18/CE ser interpretado no sentido de que produz efeito direto?

2) Em caso de resposta afirmativa a esta primeira questão, deve o artigo 12.o, n.o 3, da referida Diretiva 2014/24/UE ser 
interpretado no sentido de que a condição para uma autoridade adjudicante, neste caso, uma sociedade de habitação de 
serviço público, ser representada nos órgãos decisórios da pessoa coletiva controlada, neste caso, uma sociedade 
cooperativa intermunicipal, é preenchida pelo simples facto de uma pessoa com assento no conselho de administração 
desta sociedade cooperativa intermunicipal na qualidade de conselheiro municipal de outra autoridade adjudicante 
participante, neste caso, um município, ser, devido a circunstâncias exclusivamente factuais e sem garantia jurídica de 
representação, igualmente administrador da sociedade de habitação de serviço público, enquanto o município é acionista 
(não exclusivo) tanto da entidade controlada (sociedade cooperativa intermunicipal) como da sociedade de habitação de 
serviço público?
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3) Em caso de resposta negativa à primeira questão submetida, deve considerar-se que uma autoridade adjudicante, neste 
caso, uma sociedade de habitação de serviço público, «participa» nos órgãos decisórios da pessoa coletiva controlada, 
neste caso, uma sociedade cooperativa intermunicipal, pelo simples facto de uma pessoa com assento no conselho de 
administração desta sociedade cooperativa intermunicipal na qualidade de conselheiro municipal de outra autoridade 
adjudicante participante, neste caso, um município, ser, devido a circunstâncias exclusivamente factuais e sem garantia 
jurídica de representação, igualmente administrador da sociedade de habitação de serviço público, enquanto o município 
é acionista (não exclusivo) tanto da entidade controlada (sociedade cooperativa intermunicipal) como da sociedade de 
habitação de serviço público?

(1) Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos públicos e que revoga 
a Diretiva 2004/18/CE (JO 2014, L 94, p. 65).

(2) Regulamento Delegado (UE) 2015/2170 da Comissão, de 24 de novembro de 2015, que altera a Diretiva 2014/24/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho no respeitante aos limiares de aplicação no contexto dos processos de adjudicação de contratos (JO 2015, 
L 307, p. 5).
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Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 12.o, n.o 3, da Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014 (1), 
conforme alterada pelo Regulamento Delegado (UE) 2015/2170 da Comissão, de 24 de novembro de 2015 (2), relativa 
aos contratos públicos e que revoga a Diretiva 2004/18/CE, ser interpretado no sentido de que produz efeito direto?

2) Em caso de resposta afirmativa a esta primeira questão, deve o artigo 12.o, n.o 3, da referida Diretiva 2014/24/UE ser 
interpretado no sentido de que a condição para uma autoridade adjudicante, neste caso, uma sociedade de habitação de 
serviço público, ser representada nos órgãos decisórios da pessoa coletiva controlada, neste caso, uma sociedade 
cooperativa intermunicipal, é preenchida pelo simples facto de uma pessoa com assento no conselho de administração 
desta sociedade cooperativa intermunicipal na qualidade de conselheiro municipal de outra autoridade adjudicante 
participante, neste caso, um município, ser, devido a circunstâncias exclusivamente factuais e sem garantia jurídica de 
representação, igualmente administrador da sociedade de habitação de serviço público, enquanto o município é acionista 
(não exclusivo) tanto da entidade controlada (sociedade cooperativa intermunicipal) como da sociedade de habitação de 
serviço público?

3) Em caso de resposta negativa à primeira questão submetida, deve considerar-se que uma autoridade adjudicante, neste 
caso, uma sociedade de habitação de serviço público, «participa» nos órgãos decisórios da pessoa coletiva controlada, 
neste caso, uma sociedade cooperativa intermunicipal, pelo simples facto de uma pessoa com assento no conselho de 
administração desta sociedade cooperativa intermunicipal na qualidade de conselheiro municipal de outra autoridade 
adjudicante participante, neste caso, um município, ser, devido a circunstâncias exclusivamente factuais e sem garantia 
jurídica de representação, igualmente administrador da sociedade de habitação de serviço público, enquanto o município 
é acionista (não exclusivo) tanto da entidade controlada (sociedade cooperativa intermunicipal) como da sociedade de 
habitação de serviço público?

4) Deve o artigo 12.o, n.o 4, da Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, 
conforme alterada pelo Regulamento Delegado (UE) 2015/2170 da Comissão, de 24 de novembro de 2015, relativa aos 
contratos públicos e que revoga a Diretiva 2004/18/CE, ser interpretado no sentido de que produz efeito direto?
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